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Recomendações inter(nacionais) para enfrentamento a violências 
contra mulheres e meninas na pandemia de COVID-19 

Inter(national) recommendations to face violence against women 
and girls in COVID-19 pandemic

Resumo  Este artigo é parte da pesquisa “As 
violências no contexto da COVID-19: desafios e 
vulnerabilidades globais”, que propõe uma refle-
xão crítica acerca das situações de violências de 
gênero potencializadas pelos protocolos de dis-
tanciamento social requeridos pela pandemia de 
COVID-19. A partir de levantamento bibliográ-
fico do ano de 2020, analisamos recomendações 
de pesquisadores e instituições de diferentes partes 
do mundo, com o objetivo de sistematizar e disse-
minar estratégias para lidar com este cenário. O 
material está organizado em dois eixos temáticos: 
políticas de gênero e ações intersetoriais; e estra-
tégias de enfrentamento às violências contra mu-
lheres e crianças no campo da saúde e da assistên-
cia social. As recomendações estão centradas no 
desenvolvimento de ações por Estados/governos, 
redes de atendimento e sociedade em geral. Parte 
das recomendações sugere aumentar ou adequar 
as ações de vigilância já existentes, e parte contri-
bui com propostas criativas, norteando ações pro-
motoras e preventivas em nível individual e co-
letivo. A adoção de teleatendimento, campanhas 
midiáticas de conscientização de que a violência 
é injustificável e desenvolvimento de estratégias 
de denúncia por meio de sinais e códigos foram 
reiteradas pela literatura.  
Palavras-chave Violência contra a mulher, CO-
VID-19, Maus-tratos infantis

Abstract  This article is an integral part of the 
research “Violence in the context of COVID-19: 
global challenges and vulnerabilities”, which pro-
poses a critical reflection on situations of gender
-based violence increased by social distancing 
protocols, required by the COVID-19 pandemic. 
Based on a 2020 literature survey, we have analy-
zed recommendations made by researchers and 
institutions from different countries around the 
world, with the aim of systematizing and disse-
minating strategies to deal with this scenario. The 
material is organized into two thematic areas, 
namely: gender policies and intersectoral actions; 
and strategies to face violence against women 
and children in the health and social work field. 
The recommendations are focused on the develo-
pment of actions by States/governments, service 
networks and society in general. Part of the re-
commendations suggest increasing or adapting 
existing surveillance actions and part of them 
contribute with creative proposals, guiding pro-
motional and preventive actions at an individual 
and collective level. The adoption of teleassis-
tance, media campaigns raising awareness that 
violence is unjustifiable and the development of 
reporting strategies through signs and codes have 
been reiterated in the literature.
Key words Violence against women, COVID-19, 
child abuse
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Introdução

Este artigo é parte da pesquisa “Violências no 
contexto da COVID-19: desafios e vulnerabili-
dades globais” e teve como objetivo analisar as 
recomendações apresentadas por pesquisadores e 
instituições do campo da saúde sobre violências 
contra meninas e mulheres no momento da pan-
demia. Com isso, revisou-se a literatura nacional 
e internacional, visando sistematizar a produção 
acadêmica de 2020. 

Em fevereiro de 2020, a Organização Mundial 
da Saúde (OMS) decretou a pandemia de CO-
VID-19. Nesse cenário, dados do Center for Glo-
bal Development1 apontaram o aumento global 
das violências contra mulheres e meninas, em es-
pecial exercidas por familiares e parceiros íntimos 
no âmbito doméstico. Embora necessário, o isola-
mento domiciliar imposto pela quarentena reve-
lou-se uma medida arriscada para algumas mulhe-
res. A literatura produzida destacou como fatores 
potencializadores para o agravamento de conflitos 
domésticos a convivência forçada das mulheres 
com possíveis agressores, a queda da renda, a so-
brecarga de trabalho doméstico, o desemprego, o 
abuso de álcool/outras drogas e o acesso a armas 
de fogo2-4.  

Com base no aumento de pedidos de ajuda em 
canais de atendimento, a ONU Mulheres5 iden-
tificou que o incremento da violência doméstica 
no mundo não foi acompanhado do aumento de 
boletins de ocorrências, que apresentaram queda. 
O fechamento de diversas instituições/serviços li-
mitou o acesso das mulheres a redes de proteção e 
canais de denúncia. 

Nesse fenômeno global e complexo, a associa-
ção das violências física, sexual e psicológica apa-
rece em episódios recorrentes e sobrepostos, aos 
quais se agregam outras formas de agressão6, que 
podem levar à violência letal. O United Nations 
Office on Drugs and Crime7 estima que 87.000 ho-
micídios de mulheres ocorreram em 2017, e des-
ses, 58% foram perpetrados por parceiros íntimos 
ou familiares. As maiores taxas foram observadas 
na África (3,1 óbitos/100.000 habitantes) e nas 
Américas (1,6 óbito/100.000 habitantes).

Esse quadro reitera que a violência contra mu-
lheres e meninas é uma questão de saúde pública 
mundial, suscitando a proposição de estratégias 
focadas na assistência e proteção às vítimas. No en-
tanto, é importante destacar que, dependendo de 
sua raça/etnia, classe social, idade, sexualidade e 
deficiência, os riscos de sofrer violências se exacer-
bam. Epidemias recentes, como as de zika e ebola, 
indicam que crises sanitárias exacerbaram desi-

gualdades já existentes8. Estima-se que será neces-
sária mais de uma década para que mulheres mais 
pobres possam superar a devastação gerada pela 
pandemia de COVID-199, demandando a tomada 
de ações efetivas para a redução das violências. Daí 
a importância de analisar propostas de vários pa-
íses para o seu enfrentamento. A produção de co-
nhecimento sobre essas recomendações pode con-
tribuir para o aprimoramento de políticas locais e 
a capacidade de resposta frente a novas crises. 

 

Método

Partiu-se da seguinte questão norteadora: quais 
foram as recomendações voltadas à prevenção e 
ao enfrentamento de violências contra mulheres 
e meninas na pandemia de COVID-19? Para tan-
to, foi realizada uma revisão integrativa da lite-
ratura nacional e internacional a partir de dife-
rentes bases de dados. Na escolha dos descritores, 
considerou-se uma perspectiva interseccional e 
um amplo conjunto de tipos de violência.

O material coletado foi submetido à análise 
de conteúdo temática10 e envolveu pré-análise, 
exploração do material coletado e tratamento dos 
resultados, inferências e interpretação. A partir 
disso, foi possível estabelecer os eixos temáticos 
que organizam todo o material e orientam a aná-
lise. Vale esclarecer que artigos sobre violência 
especificamente contra meninas não foram en-
contrados, tendo os autores optado pela categoria 
crianças e adolescentes em geral. 

Resultados

Foram localizados 14 artigos na SciELO, 143 na 
BVS, 244 na Scopus, 121 na Web of Science e 126 
na PubMed, totalizando 648 resultados. Excluí-
das as repetições, cartas e editoriais e averiguada 
a pertinência dos artigos, chegou-se a um acervo 
final de 125 estudos (Quadro 1, disponível em: 
https://doi.org/10.48331/scielodata.YENGGN). 
Percebemos que parte considerável dos artigos 
não informa o local do estudo, trabalhando em 
uma perspectiva ampla, com estudos focados nos 
Estados Unidos, Brasil, Índia e uma pluralidade 
de outros países. 

A leitura reflexiva do material permite afirmar 
que as recomendações estão centradas no desen-
volvimento de estratégias para o enfrentamento 
da pandemia pelos Estados/governos e sociedade 
em geral, que se desdobram em políticas gerais e 
algumas mais específicas, voltadas a grupos vul-
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neráveis, como migrantes, gestantes/puérperas e 
população LGBTI+. Verifica-se preocupação com 
o desenvolvimento de pesquisas, a implantação de 
sistemas de suporte e redes de apoio a mulheres e 
crianças que vivenciam situações de violência do-
méstica. O apoio a profissionais de saúde também 
se sobressaiu. Parte significativa se direciona a in-
tervenções em saúde mental. Fala-se também da 
necessidade de cooperação entre sociedade civil e 
governos e adequações da segurança pública e do 
sistema judiciário. Recomendou-se ainda a ado-
ção de perspectivas de gênero nas políticas públi-
cas, já que a pandemia afeta homens e mulheres 
de maneiras diferentes.

Os principais achados estão organizados em 
três eixos temáticos. O primeiro, Adoção de pers-
pectiva de gênero nas políticas públicas, trata 
de políticas amplas e da importância de aplicação 
da perspectiva de gênero frente às desigualdades 
no contexto da pandemia. O segundo, Redes de 
enfrentamento à violência contra mulheres, di-
reciona-se à assistência social, serviços de saúde, 
justiça e segurança pública, com ênfase nos ser-
viços de teleatendimento. Recomenda a promo-
ção de ações de conscientização social e valoriza 
a formação de redes sociais no apoio às vítimas. 
O terceiro, Proteção e cuidado infanto-juvenil, 
abarca a violência contra crianças e adolescentes. 

 
Adoção de perspectiva de gênero 
nas políticas públicas

Diversos trabalhos destacam a importância 
de usar a perspectiva de gênero para tratar as dis-
paridades sociais que se acentuaram em decor-
rência da pandemia11-14. Para Dahal et al.12, as in-
tervenções para reduzir a desigualdade de gênero 
e seus efeitos devem se concentrar em abordar as 
causas da violência moldadas por aspectos estru-
turais, políticos, sociais e econômicos. Gausman 
et al.13 entendem que os governos devem cole-
tar dados desagregados por gênero em todos os 
aspectos da resposta nacional, desde as taxas de 
incidência e mortalidade, a proteção social e es-
quemas de emprego, até o acesso a serviços de 
saúde. DeMulder et al.15 sugerem ir além do en-
quadramento cisheteronormativo, que prevalece 
nas políticas de saúde pública, para que os dados 
sobre minorias sexuais e de gênero sejam conta-
bilizados. Moreira et al.14 ressaltam a importância 
do gênero nos estudos de diferentes aspectos da 
pandemia e do isolamento social, incorporando 
também questões de saúde mental em relação a 
trabalho e cuidado, tarefas remotas, tempo livre 
e respostas institucionais à doença. 

 Para Hamadani et al.16, embora os bloqueios 
sociais preconizados durante a pandemia tenham 
acarretado riscos para o bem-estar de mulheres e 
suas famílias em todos os estratos sociais, inclu-
sive na zona rural, é a população mais vulnerável 
que deve receber maior atenção dos governos. 
Políticas sociais voltadas para essa população, a 
fim de assegurar sua sobrevivência e reduzir a 
violência durante a pandemia, são consideradas 
ações estratégicas12. Alguns autores17,18 propõem 
que os governos desenvolvam ações em diferen-
tes níveis para o enfrentamento à violência con-
tra mulheres e meninas em concomitância com 
as políticas sanitárias. Yenilmez18 preconiza ainda 
uma atuação intersetorial e em rede, e Stoianova 
et al.19 destacam a importância de emendas legis-
lativas visando enfrentar o problema da violência 
doméstica.

Farooq et al.20 recomendam ações de apoio 
por três a seis meses após o isolamento social que 
incluam serviços de saúde mental de rastreio para 
aconselhamento, juntamente com a prestação de 
serviços básicos e suprimento de alimentos. Go-
pal21 aponta que as populações mais carentes têm 
menor expectativa de vida e necessitam de um 
tempo maior para se recuperarem de doenças, 
em comparação com as populações menos caren-
tes. Essa é a vertente adotada por Shammi et al.22 
que destacam a necessidade de garantir apoio 
básico à população carente, por meio de plane-
jamento estratégico e colaboração multissetorial, 
envolvendo o apoio de organismos internacio-
nais. Já Viveiros et al.23 recomendam priorizar as 
necessidades das mulheres, em especial de mino-
rias, em ambientes médicos, sociais e jurídicos, 
usando intervenção inovadora e serviços virtuais 
de defesa, exortando os legisladores a aprovarem 
legislações de apoio às mulheres. Alguns países 
adotaram medidas restritivas à venda e ao con-
sumo de álcool, assim como o controle do uso e 
armazenamento de armas de fogo pelos proprie-
tários. Duncan et al.24 relatam que a presença de 
arma de fogo em casa aumenta o risco de homicí-
dio e suicídio para todos da casa. O entendimen-
to é unânime de que durante períodos de maior 
estresse social a violência aumenta, requerendo 
priorizar a identificação de grupos vulneráveis e 
o cuidado adequado das sobreviventes. 

Redes de enfrentamento à violência 
contra mulheres

Nesse tópico, delineamos algumas das reco-
mendações que se voltam para políticas e os ser-
viços especializados de atendimento a mulheres 
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em situação de violência. A preocupação com a 
saúde mental merece destaque, além da impor-
tância das redes informais de apoio e a necessi-
dade de campanhas de conscientização sobre o 
fenômeno.

A necessidade de uma diretriz nacional sobre 
como lidar com casos de violência, com procedi-
mentos padronizados e dotação orçamentária, foi 
reforçada por Ghosh et al.25 Nesse sentido, Evans 
et al.26 alertam para a importância de órgãos go-
vernamentais atentarem-se para os determinan-
tes sociais da saúde, uma vez que, dependendo da 
classe social, por exemplo, o acesso a recursos se 
diferencia. Esse autor também chama a atenção 
para o pós-pandemia, já que os picos de violên-
cia doméstica são frequentemente sustentados 
por muito tempo após a ocorrência de desastres. 
Cabe o alerta para a necessidade de ampliação 
das equipes da linha de frente e do número de 
vagas nos abrigos e o reconhecimento desses 
serviços da rede como essenciais2,12,13,24,27-30. Para 
Dahal et al.12, outras redes de segurança social, 
como licença remunerada, seguro-desemprego, 
dinheiro direto ou pagamentos de alimentos para 
os pobres devem ser efetivadas para superar a 
carga econômica, o que pode reduzir a violência 
durante a pandemia.

É crucial, segundo o autor, que se considere 
a pandemia de COVID-19 como ponto de infle-
xão crítico para a implementação de diretrizes 
de planejamento e ação para o enfrentamento da 
violência doméstica. Outros autores31,32 reforçam 
que as estratégias de prevenção e resposta à vio-
lência devem incluir ações integradas/parcerias, 
elaboradas com base nas lições aprendidas em 
emergências de saúde pública anteriores. 

Uma série de conselhos voltados à rede de 
atendimento podem ser apontados a partir do 
trabalho de Ghoshal33, a saber: aplicação do LI-
VES estabelecido pela OMS; disponibilização de 
linhas telefônicas; serviço de telessaúde; e oferta 
de abrigos/locais seguros. Em relação ao LIVES, 
trata-se de um protocolo de primeiros socorros 
psicológicos que inclui desde ouvir e creditar a 
experiência da mulher até encaminhamentos in-
tersetoriais e o estabelecimento de um plano de 
segurança que leve em conta o contexto específi-
co de cada mulher. No que concerne à disponibi-
lização de linhas telefônicas e outras plataformas, 
o objetivo é oferecer aconselhamento prelimi-
nar, apoio emocional e conexão com serviços 
de apoio social e jurídico. Outros pesquisadores, 
como Dahal et al.12, clamam pela ampla divulga-
ção desses canais na mídia de massa e até mesmo 
em mídias comunitárias, rádios e páginas online. 

Os próprios agentes comunitários, como bem 
pontua Ferreira34, podem ajudar nessa divulga-
ção e orientação. 

Quanto ao serviço de telessaúde, este requer 
a implementação de políticas para promover se-
gurança e privacidade durante o atendimento35,36, 
além da viabilização de um acesso equitativo a 
essa tecnologia. Tener et al.37 reforçam os bene-
fícios inclusive da utilização de serviços de tele 
forense. 

Sobre a oferta de abrigos/locais seguros, 
Ghosh et al.25 citam algumas experiências que 
consideram exitosas, como o que fez a França 
ao disponibilizar hotéis desocupados em função 
de lockdowns, e a Espanha, que utilizou droga-
rias como locais onde mulheres poderiam deixar 
mensagens com pedidos de socorro caso não pu-
dessem acionar a rede formal de enfrentamento 
à violência. 

Diversos autores25,38 reforçam o apoio da rede 
na formulação de um plano de segurança para 
cada vítima, que deve incluir quem contactar 
para buscar ajuda, quartos mais seguros da casa, 
quais itens pessoais devem ser colocados juntos 
para o caso de uma saída rápida, como usar a 
tecnologia com segurança, quais os sites de orga-
nizações que têm recursos de escape rápido, pala-
vras-código ou sinais acordados com familiares, 
amigos e/ou vizinhos, além do desenvolvimento 
de ferramentas digitais que possam auxiliar, por 
exemplo, no arquivamento de documentos judi-
ciais online. Para Emezue39, mapear as soluções 
digitais atuais em resposta à violência doméstica 
é uma prioridade imediata para que se entenda 
os problemas de aceitação, cobertura e uso.

A aplicação de instrumentos validados na ro-
tina de triagem de violência doméstica e o subse-
quente encaminhamento dos casos aos serviços 
específicos de atendimento são indicados por To-
chie et al.40 e Cohen et al.41. Da Silva et al.41 suge-
rem o uso de tecnologias digitais como possíveis 
ferramentas de auxílio nessa tarefa. Já Sharma et 
al.27 apontam para a importância de agilidade e 
rapidez nos processos de notificação de violên-
cia, buscando compreender a heterogeneidade 
das situações e os diferentes graus de vulnerabi-
lidade decorrentes de situações como migração, 
doenças e velhice. O monitoramento digital das 
vítimas também é preconizado por esses autores. 

Atento às gestantes e puérperas, Farewell43 
aponta as dificuldades relatadas por esse público 
quando em presença de sintomatologia de es-
tresse, depressão e ansiedade. Com isso, propõe 
trabalho de intervenção (baseado em resultados 
de um estudo-piloto) para apoiar essa popula-
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ção vulnerável. Já em artigo voltado para a saúde 
mental da população migrante, Dalexis et al.44 
destacam a urgência da regularização da docu-
mentação migratória desses indivíduos como 
forma de mitigar o problema. 

Grande parte dos artigos voltados aos servi-
ços de saúde recomendam o uso da telemedicina 
e a identificação de sinais de violência nas consul-
tas clínicas. Cohen et al.41 apontam a necessidade 
da garantia do acesso contínuo aos cuidados de 
saúde e defendem o uso de instrumentos valida-
dos para triagem de casos de violência e depres-
são, como já sinalizado anteriormente. Hudson et 
al.45 apontam as limitações da telemedicina para 
realização do diagnóstico de violência domésti-
ca, a importância de fazer um histórico adequado 
do caso e a habilidade necessária para avaliar as 
vítimas de forma compassiva e sensível. Johnson 
et al.46 fornecem recomendações sobre a imple-
mentação segura do cuidado clínico e da docu-
mentação médica forense dos sobreviventes de 
violência sexual e de gênero.

Coulthard et al.47 destacam a necessidade de 
as equipes de odontologia questionarem as cau-
sas de lesões e fazerem uma avaliação de riscos 
para o/a paciente, para além de seu tratamento. 
Matoori et al.49 ressalta a importância da revisão 
de protocolos de identificação de violência por 
parceiro íntimo pelas equipes de emergência e 
radiologia, bem como o treinamento delas. Em 
outro trabalho, registra que a maioria das fratu-
ras oriundas desse tipo de violência ocorrem na 
face, dedos e parte superior do tronco, e que po-
dem ser facilmente interpretadas como trauma 
de rotina. Com isso, orienta a revisão cuidadosa 
do histórico médico de casos suspeitos e os en-
caminhamentos pertinentes. Destacamos ainda 
um conjunto de recomendações elaborado pela 
OMS: 1) fornecimento de informações sobre os 
serviços disponíveis, indicando local, horário de 
funcionamento, dados de contato e disponibili-
dade de serviços remotos; 2) escuta empática; 3) 
uso de telefonia móvel e da telemedicina.

Os artigos focados na saúde mental enfati-
zam: 1) o fortalecimento do sistema de saúde e da 
prevenção primária48; 2) o uso de serviços online/
teleatendimento29,50-55; 3) as intervenções/apoio 
psicossocial53,56; 4) o treinamento dos profissio-
nais53; e 5) a não descontinuidade do atendimen-
to em saúde mental para crianças e adolescentes 
durante a pandemia53.

O cuidado com a saúde mental das vítimas, 
em especial o estresse pós-traumático, é fonte de 
preocupação entre Ghosh et al.25, Calleja-Agius 
et al.57 e outros, uma vez que frequentemente 

está associado a comorbidades como depressão, 
ansiedade e problemas gastrointestinais e res-
piratórios. Dois trabalhos abordam os suicídios 
durante a pandemia. Gunnell et al.50 propõem 
diferentes estratégias para os serviços de saúde 
mental, tais como: avaliação dos caminhos de 
cuidado, vigilância daqueles com ideação suici-
da, divulgação sobre a importância de restringir 
o acesso aos meios e locais comumente usados 
para o suicídio, atuação responsável da mídia na 
divulgação de reportagens sobre suicídios e mo-
nitoramento do consumo de álcool pelos servi-
ços de saúde, ponto também destacado por Ra-
malho58. Já Joiner et al.59 incentivam a promoção 
de esforços para prevenir a ocorrência de homi-
cídios e suicídios. 

Hegarty60 elenca medidas que os clínicos 
gerais podem tomar para envolver e apoiar pa-
cientes que usam da violência em suas relações, 
como acessar linhas de apoio à não violência e 
ferramentas online para estabelecer relaciona-
mentos saudáveis, fazer uma pausa quando se 
sentirem estressados ou ansiosos, fazer exercícios 
ou entrar em contato com um amigo ou paren-
te, identificar os gatilhos que levam à violência 
e procurar ajuda o quanto antes, evitar drogas e 
álcool, negociar um local de “tempo limite” em 
casa – um lugar onde os familiares saibam que os 
agressores devem ser deixados em paz. Perguntas 
sobre como estão as coisas em casa e se querem 
auxílio em relação a algum comportamento pre-
judicial à saúde ou negativo em seu relaciona-
mento familiar são bem-vindas. Nesse sentido, 
incentiva o uso de técnicas de entrevista moti-
vacional, sobretudo em pacientes que desejam 
buscar ajuda voluntariamente. Segundo a autora, 
pesquisas mostram que homens agressores tam-
bém veem o profissional de saúde como alguém 
confiável para ouvi-los e aconselhá-los.

Redes informais e virtuais de suporte social 
devem ser encorajadas2, uma vez que são meios 
que ajudam as mulheres a se sentirem conecta-
das e apoiadas, além de servirem de alerta aos 
agressores de que elas não estão completamente 
isoladas. Dado que as vítimas tendem a informar 
sobre a violência doméstica primeiramente a vi-
zinhos, testemunhas e membros da comunidade, 
é importante a ampla divulgação pela mídia e 
até a capacitação online das pessoas por agências 
governamentais sobre como reconhecer e atuar 
nesses casos27,38.

A importância da conscientização pública, 
por meio da mobilização da mídia de massa so-
bre os mais variados tipos de violência contra as 
mulheres, formas de se buscar ajuda e o repúdio a 
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qualquer ato de violência, é enfatizada por Dahal 
et al.12 e Ghoshal33. Já Walters30 reforça a impor-
tância de se direcionar esses esforços também a 
homens e meninos. Além de seu papel de divul-
gar e educar, a pressão política exercida pela mí-
dia sobre governos visando a responsabilização 
pública pelo enfrentamento à violência domésti-
ca é destacada por Slakoff et al.38

Proteção e cuidado infanto-juvenil

Na vida das crianças, as repercussões da pan-
demia de COVID-19 são percebidas em várias 
dimensões, como alimentação, educação formal, 
saúde mental e calendário de vacinação61. Por-
tanto, as recomendações voltadas para a popu-
lação infanto-juvenil, apresentadas nesta seção, 
abarcam os aspectos recém-comentados, acres-
cidos de outras situações que podem ocasionar 
violências. Tais recomendações sinalizam que 
distintas realidades no mundo revelam os valores 
e o que importa para os países quando falamos de 
crianças e jovens. Nesse sentido, consideramos 
que as recomendações nos desvelam especifici-
dades acerca das distintas realidades nacionais e 
internacionais.

O fechamento de escolas suscitou grande pre-
ocupação. Fegert et al.62 apontam a necessidade 
de proteção das crianças nesse contexto, salien-
tando sobretudo as repercussões na saúde men-
tal dessa população. A partir das experiências de 
escolas “de portas abertas”, Roca et al.63 afirmam 
que muitos professores, famílias e comunidades 
são agentes de mudança social que criam rela-
cionamentos de apoio e ambientes seguros que 
protegem a infância. Donagh64 comenta que as 
escolas são muitas vezes o único lugar em que 
crianças e adolescentes se sentem seguros e que 
este é também o principal local de denúncias. A 
suspensão de suas atividades teve efeitos intensi-
ficados em crianças de famílias em situação so-
cioeconômica desfavorável, com familiares que 
perderam o emprego e cujo acesso à internet é 
precário, sem falar na insuficiência de dispositi-
vos eletrônicos para atender a todos os membros 
da família em idade escolar65,66.

É interessante observar que o acesso indiscri-
minado a telas pelas crianças durante a pandemia 
foi abruptamente desencadeado e poucos artigos 
discutem as repercussões negativas e positivas de 
tais dispositivos nas vidas das crianças. Ghosh et 
al.25 mencionam o tema e recomendam interven-
ções proativas e direcionadas para garantir que 
todas as crianças voltem para suas escolas, por 
qualquer meio, quando a pandemia diminuir. 

Pais, pediatras, psicólogos, assistentes sociais, 
autoridades hospitalares, incluindo organizações 
governamentais e não governamentais, devem 
garantir “zero abandono escolar” e preconizam 
o apoio financeiro para as famílias. Esses autores 
apontam ainda que os pais precisam respeitar a 
identidade, o espaço livre e as necessidades espe-
ciais, além de monitorar atividades online, com-
portamento e autodisciplina da criança. 

A mesma associação entre perdas socioeco-
nômicas e provável aumento dos maus tratos é 
mencionada por Cohen et al.67, que recomen-
dam o uso da telemedicina no atendimento de 
jovens LGBTI+, jovens com transtornos por uso 
de substâncias e aqueles em risco de maus-tratos, 
embora reconheça dificuldades em se manter a 
privacidade durante as consultas. Destacam ain-
da a necessidade de criação de serviços de pro-
teção à criança, como abrigos. A importância da 
denúncia e de formas seguras e eficazes de no-
tificação e atendimento dos casos é enfatizada 
por Platt et al.68 Donagh64 comenta que, apesar 
do isolamento social e do fechamento de institui-
ções, foram realizadas adaptações pelos serviços 
especializados, como suporte telefônico, video-
conferência e apoio por meio de parentes/cuida-
dores seguros64 (p. 388).

Ramaswamy et al.69 sugerem intervenções 
governamentais voltadas para as preocupações 
emergentes de proteção infantil, psicossociais 
e de saúde mental, que devem ser tratadas uni-
versalmente, já que a pandemia de COVID-19 
afetou crianças em todo o mundo. Nessa mesma 
linha, Clark et al.70 recomendam a coordenação 
entre os setores e as comunidades para imple-
mentar uma agenda centrada na criança. Đapic 
et al.71 assinalam a importância da atenção dos 
profissionais às crianças vulneráveis em risco.

Autores diversos72,73 demandam maior aten-
ção das autoridades às famílias em que já há rela-
tos de violência, a fim de evitar novos episódios. 
Nesse sentido, Dahal et al.12 sugerem que grupos 
de mães sejam orientados e mobilizados duran-
te este período para avaliar mulheres e crianças 
em risco de violência e atuar como um sistema 
de apoio.

Discussão

Algumas observações devem ser feitas acerca dos 
resultados encontrados. A primeira diz respeito 
ao fato de que o levantamento de dados ocorreu 
no ano de 2020. Apesar de um número acen-
tuado de publicações versando sobre violência 
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contra mulheres e meninas, os artigos acessados 
tinham o intuito de alertar sobre a possibilidade 
de aumento da violência contra esses grupos so-
ciais, não sendo, em sua maioria, artigos oriun-
dos de pesquisas empíricas. Tal fato é bastante 
compreensível, uma vez que a pandemia assolou 
o mundo rapidamente e de forma repentina, ob-
viamente não reduzindo o mérito do esforço em-
preendido. Outro aspecto importante diz respei-
to à imprecisão das recomendações originárias 
desses trabalhos e que são foco de nosso estudo, 
pela falta ora de clareza, ora de aplicabilidade. 
Do mesmo modo, nem sempre evidencia a que 
população se destina: o uso de categorias muito 
amplas do tipo “mulheres” foi recorrente.

Ao pensar a categoria mulher de forma ampla, 
totalizante, vários dos estudos invisibilizaram a 
pluralidade da experiência de ser mulher em di-
ferentes culturas mundo, apagando também suas 
necessidades particulares para o enfrentamento 
da pandemia de COVID-19. Mulheres latinas 
negras e transexuais não estão, por exemplo, re-
presentadas nesses estudos. Nesse quadro, res-
salta-se o fato de que as mulheres negras foram 
as mais penalizadas durante a crise sanitária por 
várias razões, das quais destacamos duas: a gran-
de maioria se situa nas classes mais pobres e está 
inserida no mercado informal de trabalho. Elas 
sofreram com o aumento da carga de trabalho 
relacionada ao cuidado não só das crianças, mas 
de idosos e doentes, além do trabalho doméstico, 
conforme sinalizaram Moreira et al.14, bem como 
com a impossibilidade de realizar seu trabalho 
remunerado. 

Entendemos que a relevância dada ao gênero 
nas recomendações se deve ao fato de ser uma ca-
tegoria estruturante das relações sociais, pautada 
por uma hierarquia socio-simbólica entre os gê-
neros, instituindo desigualdades que repercutem 
em todos os âmbitos da vida social. Na pandemia, 
essas desigualdades se acentuaram, fazendo com 
que os autores insistissem na inclusão do gênero 
na formulação de políticas públicas consideradas 
universais, ditas como neutras em relação às dife-
renças de gênero, raça e classe. Sabemos que esses 
marcadores sociais se interseccionam, definindo 
o lugar que cada pessoa ocupa na estrutura social 
e promovendo iniquidades que serão vivenciadas 
de formas específicas, conforme o grupo social a 
que se pertença74. 

Um ponto importante reiterado por diver-
sos autores foi a necessidade de envolver toda a 
sociedade, particularmente os vizinhos, na de-
núncia de violência doméstica contra mulheres, 
crianças e adolescentes, preconizando a amplia-

ção de canais digitais, linhas telefônicas, códigos 
para pedido de socorro e teleatendimento que 
favoreçam o acesso rápido a serviços de acolhi-
mento e proteção. A máxima de que “em briga de 
marido e mulher ninguém mete a colher” precisa 
ser abolida de fato. A denúncia deve ser vista não 
como intromissão, mas como proteção à vida. 
Por outro lado, chama a atenção a escassez de re-
comendações voltadas a ações com os agressores 
e outras iniciativas voltadas para prevenção pri-
mária. Conforme sinalizaram Ruxton et al.75, as 
políticas precisam envolver os homens, por meio 
de campanhas que estimulem a interrupção da 
violência de gênero em seus primórdios. 

Quanto às recomendações voltadas ao cuida-
do e à proteção de crianças e adolescentes, tem-
se, por um lado, a proximidade de familiares com 
as crianças no ambiente doméstico, vivenciada 
por alguns de maneira positiva, traduzindo-se 
em maior conhecimento entre crianças e respon-
sáveis e um convívio saudável, e por outro lado a 
convivência familiar pode ter sido marcada por 
tensões geradas pela sobrecarga de trabalho dos 
responsáveis em diversas esferas. Os pais ou res-
ponsáveis se viram divididos em diversos papéis, 
antes desempenhados pela escola, pela sociabi-
lidade do dia a dia, pelo compartilhamento de 
tarefas com as crianças antes vivida entre avós, 
parentes ou rede de amigos. Consequentemente, 
o confinamento de famílias em espaços exíguos, 
somado à vivência de um cenário imprevisível, 
inseguro, incerto, expressou-se em algumas situ-
ações em aumento da violência doméstica3. 

Nesse sentido, Øverlien76 também confirma 
tal configuração de recrudescimento da violência 
doméstica e destaca a importância dos refúgios 
e serviços voltados para crianças e adolescentes 
no momento da pandemia. As crianças perderam 
o dia a dia de brincadeiras e o contato com os 
seus amigos – práticas fundamentais para a for-
mação da subjetividade da criança e para a sua 
saúde mental. Essas mudanças causaram tensões 
emocionais, sentimento de insegurança, medo de 
perda dos pais, alterações de comportamentos77, 
entre outras tantas expressões emocionais vividas 
pelas crianças durante a pandemia.

Considerações finais

As recomendações sistematizadas e discutidas 
ao longo do texto são promissoras no sentido de 
ampliar discussões sobre estratégias para lidar 
com o cenário de violências contra mulheres e 
meninas na pandemia de COVID-19. O enfren-



1650
Si

lv
a 

V
LM

 et
 a

l.

tamento dessa pandemia, ainda em curso, e de 
outras futuras crises sanitárias passa pela atenção 
às singularidades das mulheres e meninas, sobre-
tudo aquelas que vivem em situações de vulne-
rabilidades. A falta desse cuidado nas políticas 
adotadas durante a pandemia revela o quanto 
ainda é necessário se avançar na redução das de-
sigualdades sociais e de gênero. 

Fica evidente a necessidade de se empreen-
der novos estudos a respeito da violência de gê-
nero contra mulheres e meninas em contextos 
de emergências sanitárias. Abordagens tradicio-
nais de violência de gênero reificadas durante a 
pandemia não deram conta da complexidade do 
problema que envolvia não só atuar no atendi-
mento às mulheres em situação de violência, mas 

também fazer frente às demandas de saúde em 
decorrência da COVID-19. 

Contudo, ressaltamos que estratégias cria-
tivas também foram pensadas e difundidas por 
alguns países, inclusive no Brasil, de modo a 
abranger essa crise multifacetada, que aguçou os 
casos de violência de gênero. Esse conjunto de 
exortações apontadas pela literatura, portanto, 
demonstram a necessidade de se agir proativa-
mente na prevenção de violências, na proteção e 
no atendimento a mulheres em situação de vio-
lência. Essa pandemia nos ensinou que aumentar 
investimentos em políticas de prevenção à vio-
lência continuada é imprescindível tanto quanto 
o enfrentamento à própria pandemia.
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